
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 
 

Terceira Seção revisa tese e define que não pagamento de multa 

impede reconhecimento de extinção de punibilidade 

 

Em sessão virtual, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou e 

revisou a tese do Tema 931 dos recursos repetitivos, para definir um novo 

entendimento sobre a possibilidade de extinção de punibilidade pelo cumprimento de 

pena sem pagamento de multa. 

 

A tese fixada pelos ministros é a seguinte: "Na hipótese de condenação concomitante 

a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária obsta 

o reconhecimento da extinção da punibilidade". 

 

Para o julgamento, foram afetados e julgados na sessão virtual os Recursos Especiais 1.785.861 e 1.785.383, 

sob relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz. Ele destacou que o colegiado tinha entendimento no sentido 

oposto, de que o não pagamento da multa não impedia o reconhecimento da extinção da punibilidade. 

 

Entendimento modificado 

 
Entretanto, destacou Schietti, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da ADI 3.150, adotou o 

entendimento de que a alteração legislativa sofrida pelo artigo 51 do Código Penal com a edição da Lei 
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13.964/2019 – Pacote Anticrime – não retirou da multa o seu caráter de pena, de sanção criminal. Dessa forma, 

tornou-se necessária a revisão do tema por parte do STJ. 

 

"A nova redação do artigo 51 do Código Penal trata da pena de multa como dívida de valor já a partir do trânsito 

em julgado da sentença penal condenatória, ou seja, em momento, inclusive, anterior ao próprio cumprimento da 

pena privativa de liberdade ou da restritiva de direitos", observou Schietti. 

 

Para evitar decisões contraditórias nas instâncias ordinárias e também no STJ, o colegiado acolheu a proposta 

de revisão de tese e definiu que, na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, 

o inadimplemento da sanção pecuniária impede o reconhecimento da extinção da punibilidade, seguindo o 

posicionamento do STF. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 
 
 
Fonte: STJ 
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COVID 
 

 

Negada liminar que pedia prioridade na vacinação de pessoas com deficiência 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar pedida pelo Podemos para 

que o Ministério da Saúde incluísse todas as pessoas com deficiência e seus cuidadores ou responsáveis no 

grupo prioritário para receber a vacina contra a Covid-19, em equivalência aos grupos que já estão sendo 

vacinados. O pedido liminar foi analisado nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 785. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1825622
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26012021-Terceira-Secao-revisa-tese-e-define-que-nao-pagamento-de-multa-impede-reconhecimento-de-extincao-de-punibilidade.aspx


   
 

   
 

De acordo com a legenda, o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 não inclui 

todo o segmento das pessoas com deficiência nas três fases iniciais da imunização, priorizando apenas os casos 

de deficiência permanente e severa. A restrição, a seu ver, viola o princípio constitucional da isonomia e a 

Convenção das Nações Unidas sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPCD), que obriga os Estados 

signatários a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

para todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação. 

 

Generalidade e abrangência 

 

Lewandowski observou que o pedido é semelhante ao apresentado pela Federação Brasileira das Associações 

de Síndrome de Down (FBASD) na ADPF 756, em que a cautelar foi negada. Assim como nesse caso, o relator 

considerou que a generalidade e a abrangência excessivas do pedido não permitiam a expedição de ordem para 

que as administrações públicas fossem obrigadas a efetivar imediatamente as medidas solicitadas. 

 

Estudos técnicos 

 

Para o relator, o atendimento da demanda exigiria a prévia identificação e a quantificação das pessoas 

potencialmente atingidas pela medida, com o consequente estabelecimento de novas prioridades em relação a 

outros grupos preferenciais já incluídos nos planos nacional e estaduais de imunização. Essas providências, 

segundo ele, demandariam avaliações técnicas e estudos logísticos mais aprofundados, incompatíveis com uma 

decisão de natureza cautelar. 

 

Escassez 

 

Ao ressaltar a notória escassez de imunizantes no país, Lewandowski avaliou que a inclusão de um novo grupo 

de pessoas, “sem dúvida merecedor de proteção estatal”, na lista de precedência poderia acarretar a retirada 

total ou parcial de outros grupos já incluídos no rol dos que serão vacinados de forma prioritária, “presumivelmente 

escolhidos a partir de critérios técnicos e científicos definidos pelas autoridades sanitárias.” 

 

Com base nesses fundamentos, o ministro negou a liminar e requisitou informações ao Ministério da Saúde, a 

serem prestadas no prazo de 10 dias. Em seguida, os autos serão remetidos para manifestação da Advocacia-

Geral da União (AGU) e para a Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Quilombolas e indígenas 

 

Com fundamentos idênticos, Lewandowski negou pedido feito pela Rede Sustentabilidade na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 754 para que quilombolas e indígenas não fossem excluídos 

da primeira fase da vacinação. Após informações prestadas pelo Ministério da Saúde, o ministro verificou que 



   
 

   
 

tanto os povos indígenas quanto os quilombolas estão contemplados no Plano Nacional de Operacionalização 

da Vacina. 

 

Com relação à alteração da ordem de prioridades determinada pelo Ministério da Saúde e à inclusão de outros 

grupos também considerados prioritários pelo partido, como os indígenas “não aldeados”, sem discriminação de 

idade, condição de saúde ou ocupação, Lewandowski afirmou que o atendimento da demanda também exigiria 

avaliações técnicas e estudos logísticos e reiterou o problema da escassez de vacinas. 

 

Tratamento precoce 

 

O ministro também indeferiu petição apresentada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) no âmbito da ADPF 

756, em que pedia que o Ministério da Saúde fosse proibido de difundir o chamado “tratamento precoce”, que o 

Sistema Único de Saúde (SUS) fosse proibido de distribuir substâncias e medicamentos como cloroquina, 

nitazoxanida, hidroxicloroquina e ivermectina para essa finalidade e que o governo federal realizasse campanha 

de divulgação sobre a vacinação. 

 

Segundo Lewandowski, as ações narradas pelo PSOL quanto à recomendação e à distribuição de fármacos 

alegadamente ineficientes para o tratamento da doença são objeto de apuração no Inquérito (INQ) 4862, 

instaurado no último dia 25/1 contra o ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, a pedido do procurador-geral da 

República, Augusto Aras. Lewandowski acrescentou que essas ações também estão sendo investigadas pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

O relator observou que o partido, na petição, apenas faz referência a conteúdos extraídos de redes sociais do 

presidente da República e de outras autoridades governamentais e de matérias jornalísticas, mas não apresentou 

cópia dos atos do poder público que pretende ver sustados, como exige a Lei das ADPFs (Lei 9.882/1999). 

“Convém que se aguarde o término das investigações acima referidas para melhor compreensão dos fatos 

imputados ao governo federal”, concluiu. 

 
Leia a notícia no site 

 
 
Fonte: STF 

 

 

Ações atuais e futuras contra a White Martins por fornecimento de oxigênio no Amazonas 

devem ser analisadas por vara federal 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

atendeu a um pedido do Estado do Amazonas e, em caráter excepcional, determinou que a 1ª Vara Federal Cível 

de Manaus analise todas as ações – atuais e futuras – contra a empresa White Martins que discutam o 

fornecimento de oxigênio hospitalar no estado. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459459&ori=1


   
 

   
 

 

No dia 19 de janeiro, o ministro Mussi já havia fixado a competência da vara federal amazonense para decidir 

sobre uma série de ações listadas pela White Martins. A nova decisão, portanto, amplia os efeitos da liminar 

anterior para incluir, além dos processos apontados pela empresa de fornecimento de oxigênio, as demais ações 

em trâmite e aquelas que porventura sejam interpostas futuramente. 

 

Além da reunião das ações, o ministro também determinou a suspensão de todas as demandas contra a empresa 

propostas na Justiça amazonense relativas a oxigênio medicinal, cabendo à vara federal decidir sobre medidas 

urgentes, inclusive em relação à distribuição equânime da substância entre as diversas unidades médicas do 

Amazonas. 

 

De acordo com o ministro Jorge Mussi, em sede de análise preliminar, ficou demonstrada a necessidade de 

concentração dos processos em apenas um juízo, de modo a evitar decisões divergentes e conflitantes sobre a 

questão. 

 

"Tal medida tem por escopo racionalizar a prestação jurisdicional e evitar um dano maior decorrente de decisões 

incompatíveis com o principal objetivo de todos os envolvidos, a preservação da vida da população amazonense", 

apontou o vice-presidente do STJ. 

 

A tutela de urgência tem validade até que a Primeira Seção, sob a relatoria do ministro Francisco Falcão, analise 

o mérito do conflito de competência. 

 

Distribuição desigual 

 

Após a primeira decisão liminar, o Estado do Amazonas apresentou o pedido de tutela provisória ao STJ sob o 

argumento de que, além dos processos inicialmente apontados pela White Martins, outras ações também 

deveriam ser apreciadas pela 1ª Vara Federal de Manaus, de modo a evitar decisões conflitantes e, por 

consequência, resultar na distribuição do oxigênio hospitalar de maneira desigual e agravar ainda mais a crise 

sanitária pela qual passa o estado em razão da pandemia da Covid-19. 

 

Segundo o Estado do Amazonas, embora tenham sido empregados todos os esforços para regularizar a oferta 

de oxigênio nas unidades públicas de saúde, não há estoque suficiente para dar cumprimento às diversas 

decisões judiciais proferidas tanto por juízes da capital como do interior do estado. 

 

Além disso, o ente estadual defendeu que representaria prejuízo à celeridade e à segurança jurídica – e, em 

última análise, à própria vida e saúde da população – exigir que, a cada novo processo ajuizado, fosse suscitado 

um novo conflito de competência.  

 

Interesse da União 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19012021--Pedidos-urgentes-contra-a-White-Martins-sobre-fornecimento-de-oxigenio-devem-ser-decididos-por-vara-federal-d.aspx


   
 

   
 

 

Em nova análise do caso, o ministro Jorge Mussi apontou que, além da necessidade de se evitar decisões 

conflitantes sobre o tema, há interesse jurídico na União nas causas relativas ao fornecimento de oxigênio para 

os hospitais públicos do Amazonas, o que atrai a competência da Justiça Federal para análise das ações. 

 

Ao atribuir a competência provisória da 1ª Vara Federal Cível de Manaus, Jorge Mussi ressaltou que, embora se 

reconheça que o pedido apresentado pelo Estado do Amazonas configure extensão dos efeitos da liminar 

anteriormente deferida "afigura-se prudente, diante da excepcionalidade da situação, o deferimento da medida 

liminar, uma vez que se trata de matéria de interesse público que necessita de ágil prestação jurisdicional de 

modo a amenizar a crise ocasionada pela pandemia da Covid-19 e afastar o risco de insegurança jurídica". 

 
Leia a notícia no site 

 
 
Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 
 

0109380-43.2006.8.19.0001  

Relator: Des. Lúcio Durante 

Dm. 21.12.2020  p. 07.01.2021 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRODERJ. TRÂNSITO EM 

JULGADO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DETERMINAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE ADICIONAL NO 

CONTRACHEQUE DO APELANTE. FIXAÇÃO DE MULTA PESSOAL EM DESFAVOR DO PRESIDENTE DA 

AUTARQUIA QUE NÃO DETÉM AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. PRONTO ATENDIMENTO 

DA DETERMINAÇÃO PELO GESTOR COM INFORMAÇÃO DE QUE A ATRIBUIÇÃO DE CUMPRIMENTO DA 

OBRIGAÇÃO COMPETE A OUTRO ÓRGÃO (SEPLAG). RECUSA DO AUTOR EM DAR QUITAÇÃO. 

IRRELEVÂNCIA. PROSSEGUMENTO DA EXECUÇÃO EM ERROR IN PROCEDENDO. MULTA PESSOAL 

FLAGRANTEMENTE DESCABIDA. ENTENDIMENTO PACÍFICO. Ação revisional de proventos. Inclusão de 

adicional. Cumprimento de sentença. Recalcitrância injustificada do autor em buscar execução de descabida 

multa pessoal em desfavor do Gestor da Autarquia da qual foi servidor, embora a atribuição de controle de folha 

de pagamento seja responsabilidade de outro Órgão (SEPLAG). Pronto atendimento da determinação ineficaz 

pelo Presidente da Autarquia que comunicou ao Juízo a divisão administrativa a qual é vinculado. PRODERJ. 

Órgão que não tem autonomia administrativa e financeira, não lhe competindo pagamento de servidores inativos. 

Incidência do Decreto Estadual nº 40.603/07. Ineficácia da multa destinada a impor o cumprimento da inclusão 

do adicional, dando prosseguimento à execução. Prosseguimento da execução em erro. Resistência imotivada 

do apelante em acatar a justificativa apresentada pelo Gestor referente à divisão administrativa. Folha de 

pagamento que é atribuição de Órgão estranho à lide. Renúncia de grande parte do crédito decorrente da revisão 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28012021-Acoes-atuais-e-futuras-contra-a-White-Martins-por-fornecimento-de-oxigenio-no-Amazonas-devem-ser-analisadas-por-v.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020001100495


   
 

   
 

de seus proventos. Comportamento manifestamente contraditório do apelante em insistir na multa pessoal contra 

o Gestor implantação após o prazo assinado na decisão ineficaz. Multa pessoal contra o gestor estranho à lide. 

Descabimento em qualquer hipótese. Jurisprudência assente deste Tribunal e do C. STJ. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO, na forma do art. 932, inciso IV, do CPC/15, negando-lhe seguimento ao Colegiado. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 
 

 

Decreto Federal nº 10.610, de 27.1.2021 - Aprova o Plano Geral de Metas para a Universalização do 

Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Público. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Municipal nº 48.472, de 27 de janeiro de 2021 - Dispõe sobre as competências e atribuições 

da Coordenadoria Geral de Relações Internacionais e Cooperação relacionadas às Secretarias e demais 

Autarquias e Fundações Municipais. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 
 

 Posse da nova Administração do TJRJ será na sexta-feira (5/2) 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 
 
 
Mantida suspensão de lei carioca sobre incentivos no licenciamento de obras 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044901348F8342D6F5C2A9EE9BB4D4EFCAC50D5F372214&USER=
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10610.htm&data=04%7C01%7C%7C212f5bcb71944632b60a08d8c3792bde%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637474272496513646%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0&sdata=qm3ErXTmzt%2BrSzkHzxtoVNlkw5JaQkwMpJQw1PgGL5o%3D&reserved=0
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4819/#e:4819
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7832342


   
 

   
 

A vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, 

manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que suspendeu a eficácia da Lei Complementar 

219/2020 do Município do Rio de Janeiro, que cria incentivos e benefícios para pagamento de contrapartida no 

licenciamento e na legalização de construções, em caráter temporário, como forma de viabilizar recursos para o 

combate à Covid-19. A decisão se deu na Suspensão de Liminar (SL) 1411. 

 

O TJ-RJ, ao deferir liminar em representação de inconstitucionalidade, considerou que a norma contraria o 

objetivo constitucional de incentivar o planejamento urbano coordenado e tem potencial de violar a ordem de 

preservação e proteção do meio ambiente da cidade. Avaliou, ainda, que não houve ampla participação popular 

na elaboração da lei. 

 

No pedido apresentado ao STF, o município, por sua vez, alega que vive uma “gravíssima crise financeira e não 

tem dinheiro em caixa sequer para pagar o 13º do funcionalismo público e para manter o sistema público de 

saúde”. Por isso, sustenta que a decisão do tribunal estadual provoca grave lesão à ordem, economia e saúde 

públicas. 

 

Juízo mínimo 

 

Ao indeferir a liminar na SL, a ministra Rosa Weber observou que o STF só tem admitido a suspensão de liminar 

contra decisão proferida em controle concentrado de constitucionalidade por Tribunais Estaduais de modo 

excepcional, quando for possível verificar lesão concreta e imediata à ordem pública. Segundo a ministra, o 

instrumento não deve ser usado como via recursal, com a pretensão de revisão do mérito do que foi originalmente 

decidido, inclusive com apoio em ampla discussão de fatos e provas. Ele permite, apenas, um juízo mínimo sobre 

a matéria de fundo e a análise do risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e economia públicas, sem 

entrar no mérito da questão. 

 

Destinação dos recursos 

 

Em relação à suposta frustração do intuito arrecadatório da lei, a presidente em exercício do STF apontou que a 

norma permite o emprego da arrecadação para custeio da folha de pagamento dos servidores, sem indicar a 

destinação, de modo exclusivo, aos profissionais da saúde. “Portanto, o que se tem, à primeira vista, é a 

potencialidade de incorporação indiscriminada da arrecadação prevista ao caixa ordinário do município para 

pagamento de despesas correntes e genéricas do funcionalismo local”, ressaltou. 

 

Risco inverso 

 

De acordo com a ministra Rosa Weber, a legislação abre uma “janela de oportunidade”, por aparentemente 

afrouxar os padrões urbanísticos da cidade. “Regularizadas tais obras por meio de tal concessão, é de difícil 



   
 

   
 

equalização a retomada do padrão anterior”, frisou. Ela salientou que, embora as medidas tenham caráter 

temporário, as alterações urbanísticas que vierem a acontecer poderão ficar para sempre. 

 

Na sua avaliação, é preciso reconhecer a possibilidade de caracterização de risco inverso, ou seja, de lesão a 

valores constitucionais decorrentes do restabelecimento da eficácia da norma suspensa. 

 
Leia a notícia no site 

 
 
Ministra Cármen Lúcia pede informações ao governo sobre privatização da ECT 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), requisitou informações ao presidente da República, Jair 

Bolsonaro, e ao presidente do Congresso Nacional, Davi Alcolumbre, sobre o processo de desestatização da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). No exame preliminar da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6635, 

proposta pela Associação dos Profissionais dos Correios (Adcap), a ministra determinou que as informações sejam 

prestadas, com urgência e prioridade, no prazo máximo e improrrogável de cinco dias. 

 

Competência 

 

O objeto de questionamento são a Lei 9.491/1997, que alterou procedimentos relativos ao Programa Nacional de 

Desestatização (PND), e a Lei 13.334/2016, que criou o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), além de normas 

que qualificam a ECT ao PPI. Segundo a Adcap, a ECT não pode ser sujeita ao programa, pois a competência para 

manter o serviço postal é da União, conforme previsão constitucional. “Se a Constituição incumbiu à União a 

competência de manter o serviço postal – que hoje se faz de modo descentralizado pela ECT –, então lhe garantiu os 

meios para assegurar o desempenho de sua função social – financiamento através de lucro”, sustenta. Para a 

associação, não há amparo jurídico para a desestatização da parte da estatal não direcionada à economicidade. 

 

Desestatização 

 

Ainda de acordo com a Adcap, os dispositivos questionados são inconstitucionais por admitirem que o presidente da 

República deflagre o processo de desestatização da ECT, mesmo sem a revogação, por emenda à Constituição, da 

competência exclusiva da União para manter o serviço postal. 

 

Informações 

 

No pedido de informações, a ministra Cármen Lúcia aplicou regra prevista no artigo 10 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), 

segundo a qual a medida cautelar será analisada após a audiência dos órgãos ou autoridades responsáveis pela lei 

questionada. A relatora também determinou que, na sequência, os autos sejam encaminhados para manifestação da 

Advocacia-Geral da União (AGU) e da Procuradoria-Geral da República (PGR), sucessivamente, no prazo de três dias 

cada. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459449&ori=1


   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

 

Governador da Bahia questiona fim de prisão disciplinar de policiais e bombeiros militares 

 

Federação de fiscais de tributos estaduais questiona regras previdenciárias diferenciadas 

em Mato Grosso 

 
 
Fonte: STF 
 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 
 

NOTÍCIAS STJ 
 

 

Restabelecida decisão que decretou perda de delegação de serventia pela retenção de 

valores de terceiros 

 

Por reconhecer a decadência do direito de impetrar mandado de segurança, a Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) atendeu a recurso do Estado do Rio de Janeiro e restabeleceu a validade de processo 

administrativo que decretou a perda de delegação de serventia cartorária extrajudicial. A sanção foi aplicada 

porque o cartório estava retendo indevidamente os valores repassados por devedores de instituições bancárias. 

Na origem, o Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil informou à Corregedoria-Geral de Justiça a 

existência de reclamações dos bancos sobre atraso no repasse de seus créditos pelo tabelionato de Barra Mansa 

(RJ). 

 

Após processo administrativo, foi aplicada a sanção de perda da delegação. Ao julgar mandado de segurança 

impetrado pela titular do cartório, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) considerou a medida 

desproporcional e a converteu em suspensão de 120 dias. 

 

O Estado do Rio de Janeiro recorreu ao STJ, sustentando, entre outros pontos, a decadência do direito à 

impetração do mandado de segurança. O relator, ministro Mauro Campbell, entendeu que, realmente, o prazo 

decadencial estava expirado. 

 

Situação esdrúxula 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459361&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459362&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459330&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459330&ori=1


   
 

   
 

O ato administrativo que decretou a perda da delegação foi publicado no órgão da imprensa oficial em 8 de julho 

de 2016. Contra ele foi interposto recurso administrativo, que veio a ser julgado pelo Conselho da Magistratura – 

julgamento apontado como ato coator no mandado de segurança. 

 

Ocorre que o recebimento do recurso administrativo, em 20 de julho, deu-se com efeito suspensivo restrito para 

permitir a percepção de remuneração pela delegatária, até o julgamento do recurso. 

 

O ministro relator no STJ observou que "a legislação local expressamente consignava a ausência de efeito 

suspensivo para o recurso hierárquico, de forma que a própria atribuição de efeito suspensivo parcial 

representava situação esdrúxula". 

 

Porém, de todo modo, o ministro Campbell considerou que, "se a perda da delegação propriamente não havia 

sido suspensa, então o ato sancionatório a ser considerado como dies a quo era o publicado em 8 de julho de 

2016, o que impunha o reconhecimento da decadência ante a impetração somente em 22 de maio de 2017", uma 

vez que o prazo é de 120 dias. 

 

Assim, a Segunda Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial para reformar o acórdão do 

TJRJ e denegar a segurança. 

 

Leia a notícia no site 

 
Fonte: STJ 
 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 
 

NOTÍCIAS CNJ 
 
 

Solução de inteligência artificial de Roraima integra Plataforma Digital da Justiça 

 

Combate ao trabalho escravo ainda é desafio da sociedade brasileira 

 

Fonte:CNJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28012021-Restabelecida-decisao-que-decretou-perda-de-delegacao-de-serventia-pela-retencao-de-valores-de-terceiros.aspx
https://www.cnj.jus.br/solucao-de-inteligencia-artificial-de-roraima-integra-plataforma-digital-da-justica/
https://www.cnj.jus.br/combate-ao-trabalho-escravo-ainda-e-desafio-da-sociedade-brasileira/
https://www.cnj.jus.br/combate-ao-trabalho-escravo-ainda-e-desafio-da-sociedade-brasileira/
mailto:sedif@tjrj.jus.br
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